
 

E D I T A L   Nº 001/2024 

 

 

A Presidente e a Diretoria Executiva da AMAM – Associação Mato-
grossense de Magistrados, com fundamento nos arts. 15, 16, 17, 18 e 43, do Estatuto Social, 
convocam todos os seus Associados para comparecerem na Assembleia Geral Ordinária, que 
se realizará no dia 29/06/2024, às 09:00hs, na sede da AMAM, em Cuiabá/MT, para tratar 
dos assuntos a seguir especificados: 

 

I – Apresentação do balanço e ações desenvolvidas no primeiro trimestre 
do ano de 2024 pela AMAM; 

II – Reforma do Estatuto da AMAM, de acordo com a proposta constante 
no Anexo I do presente edital, que altera a redação do art. 2º, parágrafo 
único; art. 19, caput; art. 22, §1º; art. 23, §2º; art. 31, caput; art. 41, §1º 
(supressão do trecho final); e inclui os arts. 2º-A, §§1º a 3º; art. 2º-B; art. 
14, §3º; art. 16, §3º; art. 17, §§3º a 5º; art. 18, alínea “h”; art. 21, alínea “q”; 
art. 24, alíneas “p; q e r”; art. 25, alínea “o”; e art. 43, §3º. 

III – Demais assuntos sugeridos pelos Associados, que deverão ser 
apresentados via e-mail institucional (administrativo@amammt.com.br) até 
o dia 20/06/2024. 

 

Nos termos do artigo 43, §2º do Estatuto Social, poderão ser 
apresentadas emendas ou substitutivos à proposta de reforma estatutária anexada, em até 5 
(cinco) dias antes da data da Assembleia Geral, desde que subscritas por, pelo menos, 10 
(dez) associados. 

Fica registrado que será possível a participação por vídeo, em link que 
será disponibilizado aos associados antes do início da solenidade, conforme autoriza o nosso 
estatuto. 

A Assembleia Geral irá se constituir, em primeira convocação, com a 
presença mínima de 1/3 (um terço) dos associados e, em segunda convocação, meia hora 
depois, com qualquer número dos associados, observados, sempre, o quórum necessário 
para aprovação das matérias quanto à sua natureza. 

E para que ninguém alegue desconhecimento, foi determinada a 
publicação do presente Edital devendo a secretaria promover o envio deste no e-mail 
funcional dos associados, bem como, a devida publicidade no site oficial e no aplicativo da 
associação. 

 

Cuiabá/MT, 12 de junho de 2024. 

 

 

 

Maria Rosi de Meira Borba 
Presidente da AMAM 



 

Bruno D’Oliveira Marques 

1º Vice-presidente da AMAM 

 

 

Gilberto Giraldelli 

2º Vice-presidente da AMAM 

 

 

Alexandre Delicato Pampado 

1º Secretário 

 

 

Elmo Lamoia de Moraes 

2º Secretário 

 

 

Leonardo de Campos Costa e Silva Pitaluga 

1º Tesoureiro 

 

 

Pierro de Faria Mendes 

2º Tesoureiro  
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ANEXO I – PROPOSTA DE REFORMA DO ESTATUTO SOCIAL DA AMAM 

 

• Destinação do patrimônio em caso de dissolução da AMAM 

 

Art. 2º. O patrimônio da AMAM será constituído de: (inalterado) 

(...) 

Parágrafo único. Em caso de dissolução, a Assembleia Geral decidirá a 

destinação do patrimônio da AMAM. (alterado) 

 

• Mandato trienal e vedação à reeleição 

 

Art. 19. O Conselho Administrativo será constituído de 7 (sete) conselheiros 

titulares e 5 (cinco) suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, para um mandato de 3 (três) 

anos. (alterado) 

 

Art. 22. Integram a Diretoria Executiva o Presidente, o 1.º Vice-Presidente, o 2.º 

Vice-Presidente, os 1.º e 2.º Secretários e os 1.º e 2.º Tesoureiros, eleitos em Assembleia 

Geral. (inalterado) 

§1º É vedada a reeleição para o cargo de Presidente. (alterado) 

 

Art. 23. Na ausência, impedimento ou licença do Presidente, será este substituído 

pelo 1.º Vice-Presidente e. na impossibilidade deste. pelo 2.º Vice-Presidente. (inalterado) 

(...) 

§ 2.º Se o mandato a completar for igual ou superior a dois anos deverá ser 

convocada nova eleição, a ser realizada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 

vacância. (alterado) 

 

Art. 31. Os membros eletivos do Conselho Administrativo e da Diretoria Executiva, 

serão escolhidos, por voto direto e secreto, para um mandato de 03 (três) anos, em eleição 

que será realizada, sempre no segundo domingo do mês de novembro, das 8 (oito) às 17 

(dezessete) horas, salvo nas hipóteses do §2.º do art. 23, ou de renúncia coletiva da Diretoria 

e/ou do Conselho Administrativo, caso em que a eleição será realizada a qualquer tempo para 

o restante do triênio. (alterado) 

 



 

Art. 41. O resultado das apurações será encaminhado pela Comissão Eleitoral ao 

Presidente do Conselho Administrativo que expedirá Ato de proclamação dos eleitos. 

(inalterado) 

§1.º Os eleitos serão empossados no mesmo dia em que for comemorado 

formalmente o dia da justiça, em cerimônia solene presidida pelo presidente que estiver 

deixando a administração da Associação. (alterado). 

 

Supressão do trecho: “salvo em caso de reeleição, quando então presidirá a 

cerimônia o presidente do Conselho Administrativo.”. 

 

• Inclusão de controle e limites financeiros para o custeio das despesas 

extraordinárias 

 

Proposta: valor escalonado em salários mínimos entre os diferentes órgãos da 

AMAM: Presidente, Diretoria Executiva, Conselho Administrativo e Assembleia Geral – 50, 

100, 150 e acima de 200 salários mínimos. Periodicidade anual do limite e especificação da 

despesa – extraordinária e emergencial. 

 

Órgão da AMAM Valor total anual das 

despesas extraordinárias 

Valor – Ref. 2024 

Presidente Até 50 salários mínimos Até R$70.600,00 

Diretoria Executiva Acima de 50 até 100 salários 

mínimos 

Entre R$70.600,01 a 

R$141.200,00. 

Diretoria Executiva – 

com aprovação do 

Conselho 

Administrativo 

Acima de 100 até 200 salários 

mínimos 

Entre R$141.200,01 a 

R$282.400,00. 

Diretoria Executiva – 

com aprovação da 

Assembleia Geral 

Acima de 200 salários mínimos Acima de R$282.400,00 

 

Art. 18. À Assembleia Geral compete: (inalterado) 

(...) 

h) autorizar a realização de despesas extraordinárias pela Diretoria 

Executiva em valor total anual superior a 200 (duzentos) salários mínimos; (incluído) 

 



 

Art. 21. Compete ao Conselho Administrativo, além de outras atribuições fixadas 

neste Estatuto: (inalterado) 

(...) 

q) autorizar a realização de despesas extraordinárias pela Diretoria 

Executiva em valor total anual superior a 100 (cem) até 200 (duzentos) salários mínimos; 

(incluído) 

 

Art. 24. Compete à Diretoria Executiva: (inalterado) 

(...) 

p) realizar despesas extraordinárias em valor total anual superior a 50 

(cinquenta) até 100 (cem) salários mínimos; (incluído) 

q) propor ao Conselho Administrativo a realização de despesas 

extraordinárias em valor total anual superior a 100 (cem) salários mínimos; (incluído) 

r) propor à Assembleia Geral a realização de despesas extraordinárias em 

valor total anual superior a 200 (duzentos) salários mínimos; (incluído) 

 

Art. 25. Compete ao Presidente: (inalterado) 

(...) 

o) realizar despesas extraordinárias com valor total anual de até 50 

(cinquenta) salários mínimos; (incluído) 

 

• Reuniões de forma híbrida ou exclusivamente por videoconferência, para o 

Conselho e Assembleia 

 

Art. 14. São órgãos de direção e administração da AMAM: (inalterado) 

(...) 

§3.º As reuniões ordinárias e extraordinárias dos órgãos de direção e 

administração da AMAM poderão ser realizadas presencialmente, de forma híbrida ou 

exclusivamente por videoconferência, mediante informação previamente 

disponibilizada aos respectivos membros associados. (incluído) 

 

Art. 16. A Assembleia reunir-se-á... (inalterado) 

(...) 

§3.º A convocação da Assembleia Geral far-se-á por meio de ofício circular, e-

mail, fax, qualquer outro meio eletrônico disponível, ou de aviso pela imprensa, com 

antecedência mínima de 5 (cinco) dias, devendo constar da ordem do dia obrigatoriamente, a 

matéria objeto da deliberação e a modalidade da reunião. (alterado) 



 

 

Art. 17. A Assembleia Geral somente poderá... (inalterado) 

(...) 

§3.º No recinto ou ambiente eletrônico da Assembleia será permitida apenas a 

presença de associados, ressalvada a presença de convidados especiais, quando autorizados 

pela Assembleia Geral. (alterado) 

§4.º A presença dos associados será verificada pelas assinaturas apostas em livro 

próprio ou por meio eletrônico, não se admitindo voto por procuração. (alterado) 

§5.º Considerar-se-á como tendo votado com a maioria o associado que houver 

assinado o livro de presença ou confirmado sua presença por meio eletrônico e se 

ausentar antes da votação. (alterado) 

 

• Criação de um fundo de reserva financeira 

 

Proposta. Constituição de fundo de reserva com o saldo positivo das receitas 

financeiras aferido semestralmente. Possibilidade de utilização de recursos do fundo para o 

pagamento de despesas remuneratórias ou tributárias não garantidas pelas receitas 

ordinárias da AMAM. Utilização excepcional para outras despesas mediante autorização 

específica e prévia da Assembleia Geral. Inclusão de artigo específico sobre o custeio das 

despesas ordinárias. 

 

Art. 2º-A. Na primeira quinzena dos meses de janeiro e julho de cada 

exercício financeiro, o saldo positivo das receitas auferidas até o último dia do mês 

antecedente, sem utilização programada para o pagamento de despesas em 

andamento, será revertido para o fundo de reserva da AMAM. (incluído) 

§1.º Os recursos do fundo de reserva deverão ser mantidos em conta 

bancária própria, que garanta, no mínimo, a incidência de correção monetária 

equivalente ao índice de inflação do país. (incluído) 

§2.º Os recursos do fundo de reserva somente poderão ser utilizados pela 

Diretoria Executiva para o pagamento de despesas remuneratórias ou tributárias não 

garantidas pelas receitas ordinárias da AMAM. (incluído) 

§3.º Excepcionalmente, os recursos poderão ser utilizados para outros tipos 

de despesas mediante autorização prévia e específica da Assembleia Geral. (incluído) 

 

Art. 2º-B. As despesas ordinárias deverão ser suportadas pelas receitas 

ordinárias, constituídas pelas contribuições associativas e aluguéis auferidos pela 

AMAM. (incluído) 



 

 

• Vigência das novas regras 

 

Art. 43. Este Estatuto poderá ser reformado em Assembleia Geral por proposta: 

(inalterado)  

(...) 

§3º. As reformas estatutárias de natureza patrimonial, contábil ou financeira 

entrarão em vigor apenas no primeiro dia do exercício financeiro seguinte às 

respectivas aprovações. (incluído) 
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